EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – MINISTRA ELLEN GRACIE NORTHFLEET
     
     
     Raul Belens Jungmann Pinto , brasileiro, solteiro, Deputado Federal (PPS/PE), CPF n.º 244.449.248-68, residente e domiciliado à Academia de Tênis de Brasília – Setor de Clubes Sul, Trecho 04, Conjunto 05, Lote 1B Apto. 533 – Brasília/DF, Fernando Paulo Nagle Gabeira , brasileiro, divorciado, Deputado Federal (PV/RJ), portador da identidade n.º 021070917-IFP, CPF n.º 667.175.587-68, residente e domiciliado à Rua Sadock de Sá, n.º 13/302, Bairro Ipanema, Rio de Janeiro/RJ, Francisco Rodrigues de Alencar Filho , brasileiro, solteiro, Deputado Federal (PSOL/RJ), CPF n.º 264.513.797-00, residente e domiciliado no Rio de Janeiro/RJ, Carlos Henrique Focesi Sampaio [image: image1.png]


, brasileiro, casado, Deputado Federal (PSDB/SP), CPF n.º 061.972.778-08, residente e domiciliado à SQN 202, Bloco J., apto. 403, Brasília/DF, Luiza Erundina de Sousa, brasileira, solteira, Deputada Federal (PSB/SP), RG n.º 6.020.647 SSP/SP, residente e domiciliada à Rua Heliotropos, n.º 133, apto. 32, Mirandópolis, São Paulo/SP, Raul Jean Louis Henry Júnior, brasileiro, casado, Deputado Federal (PMDB/PE), CPF n.º 458.774.754-87, residente e domiciliado à Avenida Boa Viagem, n.º 914, apto. 201, Recife/PE, Paulo Renato Costa Souza, brasileiro, casado, Deputado Federal (PSDB/SP), CPF n.º 009.529.580-15, residente e domiciliado à Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 921, apto. 11, São Paulo/SP, Luciana Krebs Genro, brasileira, casada, Deputada Federal (PSOL/RS), CPF n.º 619.523.700-00, residente e domiciliada à Rua Landel de Moura, n.º 1394, Porto Alegre/RS, José Carlos Aleluia Costa, brasileiro, casado, Deputado Federal (DEM/BA), CPF n.º 017.820.375-00, residente e domiciliado à SQN 311, Bloco B, apto. 303, Brasília/DF, Alexandre Silveira de Oliveira, brasileiro, casado, Deputado Federal (PPS/MG), CPF 790.224.996-34, residente e domiciliado à Rua Graciliano Ramos, n.º 208, apto. 501, Ipatinga/MG, Carlos Fernando Coruja Agustini , brasileiro, casado, Deputado Federal (PPS/SC), CPF sob o n.º 220.736.719-34, residente e domiciliado à Rua Leonel de Moura Brizola, s/n.º, Lages/SC, Gustavo Bonato Fruet, brasileiro, solteiro, Deputado Federal (PSDB/PR), CPF n.º 644.463.799-68, residente e domiciliado à SQN 302, Bloco D, apto. 101, Brasília/DF e José Aníbal Peres de Pontes, brasileiro, casado, Deputado Federal (PSDB/SP), CPF n.º 106.629.522-00, residente e domiciliado à SQN 302, Bloco E, apto. 104, Brasília/DF, vêm, respeitosamente, à presença de V. Exa., por meio de seu advogado signatário, impetrar o presente MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO com pedido liminar contra ato da Mesa do Senado Federal, com endereço no Palácio do Congresso Nacional, nesta Capital Federal, pelas razões de fato e de direito a seguir expendidas: [image: image2.png]



     
     I – LEGITIMIDADE ATIVA
     
     Inicialmente, registre-se aqui a legitimidade ativa dos impetrantes. Esta Suprema Corte já consolidou magistério jurisprudencial a respeito da legitimidade de parlamentares para impetrar mandado de segurança em defesa do devido processo legislativo constitucional, litteris: 
     
     "EMENTA: CONSTITUCIONAL – PROCESSO LEGISLATIVO – CONTROLE JUDICIAL – MANDADO DE SEGURANÇA. I – O parlamentar tem legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança com a finalidade de coibir atos praticados no processo de aprovação de leis e emendas constitucionais que não se compatibilizam com o processo legislativo constitucional. Legitimidade ativa do parlamentar, apenas. II – Precedentes do STF: MS 20.257/DF, Ministro Moreira Alves (leading case), RTJ 99/1031; MS 21.642/DF, Ministro Celso de Mello, RDA 191/200; MS 21.303-AgR/DF, Ministro Octavio Gallotti, RTJ 139/783; MS 24.356/DF, Ministro Carlos Velloso, "DJ" de 12.09.2003. III – Inocorrência, no caso, de ofensa ao processo legislativo, C.F., art. 60, § 2º, por isso que, no texto aprovado em 1º turno, houve, simplesmente, pela Comissão Especial, correção da redação aprovada, com a supressão da expressão 'se inferior', expressão dispensável, dada a impossibilidade de a remuneração dos Prefeitos ser superior à dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. IV. - Mandado de Segurança indeferido". (grifamos) (STF – Mandado de Segurança n.º 24.642 – Rel. Min. Carlos Velloso – julg. em 18/02/04 – pub. em DJ de 18/06/04, pág. 45)
     
     No caso vertente, trata-se de mandado de segurança impetrado por Deputados Federais para que sejam respeitados princípios constitucionais na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal na qual será julgada a representação contra o Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros. 
     
     Isto porque o Regimento Interno do Senado Federal (RISF) determina que somente os Senadores terão direito a ingressar no plenário e dependências anexas nas Sessões secretas (Art. 185 do RISF), entre as quais se inclui a Sessão Deliberativa sobre a perda de mandato de Senador (197, inciso I, alínea 'c'). [image: image3.png]



      
     A legitimidade ativa dos impetrantes se evidencia na medida em que todos os parlamentares são membros do Congresso Nacional, que é presidido pelo representado (Senador Renan Calheiros) que será julgado na Sessão secreta de quarta-feira, dia 12 de setembro de 2007, o que é fato público e notório. 
     
     Ou seja, mesmo não sendo membros daquele colegiado, certo é que os impetrantes, enquanto membros do Congresso Nacional, são presididos pelo Senador Renan Calheiros.
      
     Ora, se é certo que o parlamentar tem o direito de postular em juízo o cumprimento do devido processo legislativo constitucional, exsurge a constatação de que os impetrantes detêm a legitimidade ativa para pleitear o ingresso na Sessão em que será julgado o Presidente do Congresso Nacional, do qual eles fazem parte. 
     
     II – DOS FATOS E SUA JUSTAPOSIÇÃO AO DIREITO
     
     Eminentes Ministros, como já mencionado alhures, Senado Federal se reunirá em Sessão Deliberativa Extraordinária na próxima quarta-feira, dia 12 de setembro de 2007, para apreciar o Projeto de Resolução n.º 53/2007 do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, conforme cópia do ato de convocação em anexo.
     
     O referido Projeto de Resolução do Conselho de Ética recomenda a perda do mandato do Senador Renan Calheiros, que é o Presidente do Congresso Nacional, pelo fato de ter tido despesas particulares suas – a pensão alimentícia de uma filha – pagas pelo lobista Cláudio Gontijo, ligado à Construtora Mendes Júnior. 
     
     Ocorre que o Regimento do Senado Federal, em seu art. 197, inciso I, alínea 'c' determina que a dita Sessão será secreta, in verbis:
     
     "Art. 197. Transformar-se-á em secreta a sessão:
     ...
     I – obrigatoriamente, quando o Senado tiver de se manifestar sobre:
     ....
     c) perda de mandato (Const., Art. 55)ou suspensão de imunidade de Senador durante o estado de sítio(Const., art. 53, § 7º)" 
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     A questão central vergastada no presente mandamus consiste na proibição de acesso de quaisquer outras pessoas, que não sejam Senadores, ao plenário do Senado no momento em que se realizará a Sessão, nos termos do art. 185, vejam: 
     
     "Art. 185. Em sessão secreta, somente os Senadores terão ingresso no plenário e dependências anexas, ressalvados o disposto no parágrafo único do art. 192 e os casos em que o Senado conceda autorização a outras pessoas para a ela assistirem, mediante proposta da Presidência ou de líder. 
     
     A regra do art. 185 contém duas ressalvas. A primeira é a do art. 192 do RISF, que se refere à presença de servidores do Senado que sejam necessários para o andamento dos trabalhos. A segunda ressalva abre a possibilidade de uma proposição de autoria do Presidente ou de líder, abrindo a Sessão para alguém que não seja Senador. Proposição esta que, saliente-se, pode ser aprovada ou não. 
     
     Constata-se, portanto, que os Deputados Federais ficaram de fora das ressalvas previstas no RISF.
     
     Ocorre que a mencionada proibição colide-se com dispositivos da Constituição Federal que caminham na direção diametralmente oposta a este dispositivo regimental. 
     
     Há que se considerar, neste sentido, o princípio da publicidade dos atos da administração pública, notadamente sobre os atos legislativos, insofismavelmente infringido pela proibição insculpida no RISF. Não há nenhuma razão plausível para que se proceda a uma deliberação recôndita sobre o destino político do Presidente do Congresso Nacional. 
     
     O inciso LX do art. 5º da Constituição determina:
     
     "a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem." 
     
     A mais simples leitura do dispositivo constitucional retro invocado já denota que a Sessão Deliberativa Extraordinária que se realizará no dia 12 de setembro de 2007 não poderá ser secreta. [image: image5.png]



     
      A uma porque defesa da intimidade do Senador Renan Calheiros – supostamente envolvido em peripécias extraconjugais – não pode se sobrepor ao interesse público de que sejam apuradas as acusações de que teria recebido dinheiro de um lobista. 
     
     A duas porque o interesse social não exige que a Sessão seja secreta. Ao revés, a prevalecer o interesse social, deverá a Sessão ser aberta, para que toda a nação brasileira tenha conhecimento do posicionamento de cada Senador em um grave escândalo de corrupção. 
     
     Nesta perspectiva, indaga-se: a quem interessa que a Sessão seja secreta?
     
     Sobre a necessária publicidade também no processo legislativo, a jurisprudência deste Pretório Excelso já assentou que: 
     
     "EMENTA: PRETENDIDA INTERDIÇÃO DE USO, POR MEMBROS DE CPI, DE DADOS SIGILOSOS A QUE TIVERAM ACESSO. INVIABILIDADE. POSTULAÇÃO QUE TAMBÉM OBJETIVA VEDAR O ACESSO DA IMPRENSA E DE PESSOAS ESTRANHAS À CPI À INQUIRIÇÃO DO IMPETRANTE. INADMISSIBILIDADE. INACEITÁVEL ATO DE CENSURA JUDICIAL. A ESSENCIALIDADE DA LIBERDADE DE INFORMAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANDO EM DEBATE O INTERESSE PÚBLICO. A PUBLICIDADE DAS SESSÕES DOS ÓRGÃOS DO PODER LEGISLATIVO, INCLUSIVE DAS CPIs, COMO CONCRETIZAÇÃO DESSA VALIOSA FRANQUIA CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE DE DESSACRALIZAR O SEGREDO. PRECEDENTES (STF). PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO INDEFERIDO" (grifamos) (STF MS 25832 MC, Min. Rel. Celso de Mello, DJ 20.02.2006) 
     
     Importante salientar ainda que o Art. 55, § 2º da Constituição Federal determina que a perda de mandato de Senador ou de Deputado será decidida pelo voto secreto da maioria absoluta dos membros da respectiva Casa. Mas não há determinação de que a Sessão seja secreta.
     
     Notem que não se está questionando aqui a autonomia do Senado para elaborar seu Regimento Interno. 
     
     Todavia, não se pode admitir que, a pretexto de exercitar e concretizar um ato interna corporis (a elaboração do Regimento Interno), o Senado exorbite suas competências constitucionais, criando mecanismos totalmente divorciados dos mais comezinhos primados do Estado Democrático de Direito. A respeito do tema vertente, o Ministro Cézar Peluso já teve a oportunidade de se manifestar, por ocasião de seu voto no Mandado de Segurança [image: image6.png]


n.º 24.832/DF, litteris: 
     
     "O princípio constitucional da universalidade da jurisdição garante que nenhuma lesão a direito individual fica imune à apreciação judicial. A jurisprudência assentada da Corte é que não é a natureza da norma que a matéria interna corporis ou não, mas a questão de saber se o ato fundado aparentemente na Constituição ou Regimento pode, em tese, violar ou não direito subjetivo dos próprios congressistas ou de terceiros." (STF – MS-MC 24.832/DF, Tribunal Pleno, Min. Relator Cézar Peluso, DJ 18.03.2004)
     
     Com efeito, não é lícito que ato fundado no Regimento Interno contrarie a Carta Política. E efetivamente não há dispositivo constitucional que ampare, ainda que por vias transversas, esta absurda proibição regimental. 
     
     Inexoravelmente, o RISF está a violentar o direito líquido e certo dos impetrantes, na condição de membros do Congresso Nacional.
     
     De bom alvitre insistir no ponto de que, na hipótese em mira, apenas o voto deve ser secreto. Diga-se a propósito que o Regimento Interno da Câmara dos Deputados não prevê regra semelhante a esta do Senado Federal, no sentido de determinar que a Sessão Deliberativa sobre a perda de mandato de Deputado Federal seja secreta. Apenas o voto é secreto.
     
     O que a Constituição efetivamente resguardou é o segredo do voto. Mas a condução dos trabalhos e a discussão sobre a apreciação do Projeto de Resolução do Conselho de Ética do Senado ( n.º 53 de 2007), que recomenda perda do mandato do Senador Renan Calheiros, devem ser públicos.
     
     Ad argumentandum, mesmo que se admita que a Sessão deve ser secreta, certo é que os Deputados Federais, membros do Congresso Nacional, não podem ser impedidos de acompanhar os trabalhos no plenário do Senado. 
     
     Mesmo não sendo Senadores, é mister considerar que, in casu, quem está sendo acusado e será julgado é o Presidente do Congresso Nacional, do qual os impetrantes fazem parte. [image: image7.png]



     
     Urge indagar: mesmo nesta circunstância peculiar do caso concreto, estariam os impetrantes impedidos de assistir à Sessão na qual será discutida a perda do mandato do Presidente do colegiado maior, do qual também os Deputados Federais fazem parte? 
     
     Em uma situação como a que ora se coloca em debate, é preciso ter sempre em mente o princípio da razoabilidade. A proibição de acesso ao plenário do Senado no dia da Sessão Deliberativa, até mesmo para os Deputados Federais, não faz qualquer sentido, seja do ponto de vista político, seja do ponto de vista jurídico. 
     
     O presente mandado de segurança preventivo tem, portanto, o escopo de evitar que a Mesa do Senado Federal, amparada por dispositivo regimental inconstitucional, impeça, ilicitamente, que os impetrantes sejam cerceados em seu direito líquido e certo de acompanhar a apreciação do Projeto de Resolução n.º 53/2007 do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, que recomenda a perda do mandato do Presidente do Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros.
     
     III – DO PEDIDO LIMINAR
     
     Para a concessão do pedido liminar se faz necessária a presença simultânea dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora. 
     
     O fumus boni iuris está fartamente demonstrado nos fundamentos jurídicos que antecedem este pedido. 
     
     Já o periculum in mora surge na mais perfunctória análise. Ora, a Sessão Deliberativa Extraordinária destinada à apreciação do Projeto de Resolução n.º 53 do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal está marcada para quarta-feira, dia 12 de setembro de 2007, às 11 horas, conforme cópia do ato de convocação em anexo. 
     
     Portanto, não há motivo que justifique a imposição aos impetrantes de terem que aguardar o julgamento do mérito. Ademais, a liminar pretendida é satisfativa e, na hipótese de ser indeferida, haverá a perda do objeto. 
     
     Destarte, pede e esperam os impetrantes o deferimento initio littis e inaudita autera pars de medida liminar, determinando-se à Mesa do Senado Federal que a Sessão Deliberativa Extraordinária destinada à apreciação do Projeto de Resolução [image: image8.png]


n.º 53 do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, marcada para as 11 horas do dia 12 de setembro de 2007 seja pública ou, sucessivamente, que seja franqueado aos impetrantes o acesso ao plenário do Senado por ocasião da referida Sessão, determinando-se ainda à Mesa do Senado que se abstenha de proibir a entrada dos impetrantes naquele recinto. 
     
     IV – DOS PEDIDOS FINAIS
     
     Por derradeiro, pede seja concedida em definitivo a segurança ora pleiteada, confirmando-se a medida liminar, determinando-se à Mesa do Senado Federal que a Sessão Deliberativa Extraordinária destinada à apreciação do Projeto de Resolução n.º 53 do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar seja pública e ainda que o art. 197, inciso I, alínea 'c' do Regimento Interno do Senado Federal seja declarado inconstitucional em sede de controle incidental. 
     
     Sucessivamente, caso não seja acolhido o pedido anterior, pede-se que seja franqueado aos impetrantes o acesso ao plenário do Senado por ocasião da referida Sessão, declarando-se o direito dos Deputados Federais, enquanto membros do Congresso Nacional, de assistir à Sessão em que será decidido o destino do Presidente do Congresso Nacional. 
      
     Requer a notificação da Mesa do Senado Federal, na pessoa do Presidente em exercício por ocasião da Sessão Deliberativa Extraordinária do dia 12 de setembro de 2007, Senador Tião Viana (PT/AC), para ser intimado do eventual deferimento de medida liminar e para, desejando, prestar as informações pertinentes no prazo legal. 
     
     Para prova do alegado apresenta os documentos em anexo.
     
     Dá à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), para efeitos meramente fiscais.
     
     Termos em que,
     Pede Deferimento. 
     
     Brasília, 11 de setembro de 2007.
     
     Leila de Souza Portella
     OAB/DF n.º 4.992
